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ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

PARECER Nº 523 /2014/ATJL 


Cuiabá, 01 de julho de 2014
CONTRATO N. 46/2011 – ID. 234049
Contratante: Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso

Contratado: Liderança, Limpeza e Conservação Ltda

Assunto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços terceirizados na área de recepção, copeiragem, limpeza – asseio e conservação, estes dois últimos com fornecimentos de materiais de consumo e equipamentos necessários a perfentia execução dos serviços nos Fóruns das Comarcas e Juizados Especiais do Poder Judiciário(Região 01): Fórum da Capital, Juizados – Ed. Maruanã, Juizado Especial Volante Ambiental de Cuiabá-JUVAM, 1ª e 2ª Varas do Juizado da Infância e Juventude –POMERI, 6º Juizado Especial Cível e Criminal – Porto/Unic, Juizado Criminal Unificado do Centro –JECUC/SAI, Chapada dos Guimarães, Poconé Anexo-Arquivo, Santo Antonio de Leverger, Várzea Grande/Fórum, Juizado Especial Cível e Criminal – Juizado Especial Cível e Criminal do Cristo Rei/VG, JECC – Juizado Especial Cível e Criminal do Jardim Gloria.
Senhor Presidente, 
                                               Trata-se de solicitação de analise jurídica do texto da minuta do 6º Termo de Aditamento ao contrato n. 46/2011 celebrado entre o Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso e a empresa Liderança Limpeza e Conservação Ltda, em 29 de setembro de 2011, visando a alteração da Cláusula Sétima (do valor) e a Cláusula Treze (do acréscimo ou supressões), mantendo-se inalteradas as demais cláusulas.

                                                  A Minuta encontra-se às fls. 1182/1183v-TJ.

                                                  A Informação Orçamentária n.468/2014-Coplan aponta que a despesa para esta prorrogação foi planejada no PTA2014, fls. 1.185-TJ-TJ, não foi juntado o pedido de reserva de empenho, nem os documentos pertinentes à regularidade fiscal da empresa.

É o que merece relato. Passo a análise jurídica.

Inicialmente impende ressaltar que esta análise cinge-se apenas em seu aspecto jurídico, abstendo-se dos econômicos, técnicos, financeiros, bem como dos que exijam o exercício e discricionaridade administrativa, que são inerentes dos setores competentes deste Sodalício.

Anoto que a Cláusula Treze do Contrato n. 46/2011, item 13.1 prevê acréscimos e supressões, mediante aditamento, no montante de 25% (vinte e cinco por cento), da execução dos serviços.
Além do próprio Termo Contratual, também a Lei n.8666/93 previu a possibilidade da modificação do valor, com vistas à manutenção de condições mais justas para as partes, inclusive prelecionando que essas modificações não caracterizariam em alteração contratual, podendo ser registrada por simples apostila. A Cláusula Sétima do presente contrato também ampara a contratada quanto ao direito à alteração de valor em virtude do aumento de postos de trabalho.

O departamento Administrativo elaborou o cálculo e inclui na minuta de fls. 1182/1183v-TJ consigna o percentual de aumento em 17,80%, sendo que o valor mensal passará para R$204.704,20 para R$214.685,50 e o valor global para R$2.576.226,00.
Diante do exposto, em cumprimento ao que preceitua o artigo 38, parágrafo único, da Lei Federal n.º 8.666/1993, esta Assessoria Técnico-Jurídica de Licitação não vê óbice em atender ao solicitado, mediante a realização de aditamento, alterando-se o valor a ser pago mensalmente à Contratada, desde que em consonância com o laudo pericial da empresa Síntese, seja autorizado pelo Ordenador de Despesas e colacionado os documentos de habilitação e regularidade fiscal, sendo necessário ainda o reforço na garantia contratual.
É o parecer que submeto à consideração superior.

 

Mara Fernanda Florêncio

                                Assessora Técnico-Jurídica de Licitação

CONCLUSÃO

 Aos 02 dias do mês de julho de 2014, faço conclusos estes autos ao Exmo. Sr. Des. Presidente deste Tribunal. Eu,   , Assessora Técnico-Jurídica de Licitação lavrei a presente.                                                                                                                            
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